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Resumo:  
Objetivo: analisar as consultas de pré-natal e tipos de parto de gestantes negras na comparação com os demais 
grupos raciais, bem como determinar o perfil de óbito materno conforme idade, estado civil, escolaridade e 
raça/cor. Método: estudo documental retrospectivo com abordagem quantitativa, cujos dados foram coletados 
através do Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde, considerando o período de 2011 a 2021. Os 
achados foram analisados por meio de estatística descritiva, com estimativas de frequências absolutas e relativas. 
Resultados: houve maior proporção de assistência com sete ou mais consultas entre gestantes de raça/cor branca 
e amarela.  Já a frequência de zero ou a três consultas foi maior entre indígenas e negras. Em todos os grupos a 
cesariana foi mais presente, sendo mais frequente entre gestantes de raça/cor amarela e branca, enquanto o parto 
vaginal foi mais presente entre negras e indígenas. A maioria dos óbitos maternos ocorreu em gestantes com idade 
entre 20 e 29 anos, 8 a 11 anos de estudo, solteiras e negras. Conclusão: verificado iniquidades raciais em saúde, 
que sugerem a necessidade da efetivação da Política Nacional de Saúde Integral da População Negra para combate 
ao racismo e promoção de equidade em saúde. 
Palavras-chave: Saúde da mulher; Cuidado pré-natal; Grupos raciais; Racismo. 
 

Abstract: 
Objective: to analyze prenatal care visits and types of delivery among black pregnant women compared to other 
racial groups, as well as the maternal mortality profile according to age, marital status, educational level, and 
race/color. Methods: a retrospective documentary study with a quantitative approach was conducted using data 
obtained from the Informatics Department of the Unified Health System, covering the period from 2011 to 2021. 
The findings were analyzed using descriptive statistics, with estimates of absolute and relative frequencies. 
Results: a higher proportion of care with seven or more visits was observed among pregnant women of white and 
Asian race/color. The frequency of zero to three visits was higher among indigenous and black women. Cesarean 
section was more prevalent in all groups, particularly among Asian and white women, while vaginal delivery was 
more prevalent among black and indigenous women. Most maternal deaths occurred among pregnant women 
aged between 20 and 29 years, with 8 to 11 years of education, who were single and black. Conclusion: racial 
inequities in health were identified, highlighting the need for the effective implementation of the National Policy 
for Comprehensive Health of the Black Population to combat racism and promote health equity. 
Keywords: Women's Health; Prenatal care; Racial groups; Racism. 
 

Resumen: 
Objetivo: analizar las consultas de atención prenatal y los tipos de parto de gestantes negras en comparación con 
los demás grupos raciales, así determinar como el perfil de la mortalidad materna según edad, estado civil, 
escolaridad y raza/color. Método: estudio documental retrospectivo con enfoque cuantitativo, cuyos datos fueron 
recolectados a través del Departamento de Informática del Sistema Único de Salud, considerando el período de 
2011 a 2021. Los hallazgos fueron analizados mediante estadística descriptiva, con estimaciones de frecuencias 
absolutas y relativas. Resultados: hubo una mayor proporción de asistencia con siete o más consultas entre 
gestantes de raza/color blanca y amarilla. La frecuencia de cero a tres consultas fue mayor entre indígenas y 
negras. En todos los grupos, la cesárea fue más frecuente, especialmente entre gestantes de raza/color amarilla y 
blanca, mientras que el parto vaginal fue más frecuente entre negras e indígenas. La mayoría de las muertes 
maternas ocurrió en gestantes de 20 a 29 años, con 8 a 11 años de estudio, solteras y negras. Conclusión: se 
verificaron inequidades raciales en salud, lo que sugiere la necesidad de la efectiva implementación de la Política 
Nacional de Salud Integral de la Población Negra para combatir el racismo y promover la equidad en salud. 
Palabras clave: Salud de la mujer; Atención prenatal; Grupos raciales; Racismo.  
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INTRODUÇÃO 

 quesito raça/cor, cujo preenchimento em formulários dos sistemas de informação 

em saúde se tornou obrigatório pela portaria de nº 344/2017, é um reconhecido 

componente estratégico marcador das experiências desiguais de nascer e viver no 

Brasil, que repercutem no campo da saúde e em inúmeros indicadores como os relativos à 

expectativa de vida ao nascer e mortalidade. Esses trazem dados, que a despeito do cenário de 

subnotificação, demonstram uma realidade mais desfavorável para pretos e pardos1,2-4. 

Para a população negra brasileira, que possui uma maior dependência do sistema 

público de saúde, menor acesso aos serviços e elevada mortalidade materna e infantil, o 

elemento “racismo” se apresenta como principal determinante social de saúde5.  

Um estudo de abrangência nacional sobre a influência de raça/cor na gestação e parto 

identificou a associação de gestantes negras, não apenas a menos consultas de pré-natal, mas 

também menor acesso a exames e orientações, menor vinculação a maternidade de parto, maior 

peregrinação, maior violação do direito ao acompanhante e maior frequência de queixas de 

maltrato e insatisfação6. 

No Oeste Catarinense verificou-se entre gestantes brancas uma associação três vezes 

maior para cesarianas eletivas, mas paradoxalmente, apesar da maior exposição dessa 

população à cesariana e aos documentados riscos à vida do binômio mãe-bebê, estas possuem 

no Brasil uma mortalidade materna inferior àquela observada em mulheres negras e pardas, 

que compuseram, em 2019, 66% do total de óbitos5,7-8. 

No Brasil, essa mortalidade foi estimada em 58 óbitos maternos para cada 100 mil 

nascidos vivos para o ano de 2019; distante, portanto, da meta de 30 óbitos para cada 100 mil 

fixada pelo governo brasileiro8.  

Com maior peso sobre países em desenvolvimento, esse tipo de óbito pode ser 

considerado uma tragédia anunciada, pois sendo evitáveis em 92% dos casos, representam uma 

das mais graves violações dos direitos humanos das mulheres9. 

A forte associação de mulheres negras a menores níveis de escolaridade e renda, além 

de piores condições de vida e saúde, exige a inclusão da questão racial ao debate acerca das 

desigualdades, pobreza e falta de oportunidades. Percebe-se que a interseccionalidade entre 

gênero, classe, raça e opressões mistas que recaem sobre essas mulheres produzem 

vulnerabilidades específicas, que a universalidade do Sistema Único de Saúde (SUS) não tem 

sido capaz de abarcar10,11.  

A Política Nacional de Saúde Integral da População Negra (PNSIPN), publicada em 2009, 

após longa e árdua luta do Movimento Negro, surge em reconhecimento à participação do 

O 
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elemento “racismo” na geração de desigualdades e prejuízos para a população negra na saúde, 

e à necessidade de promoção da equidade12.   

Assim, há escassez de estudos sobre a associação de cor da pele ao aumento da 

vulnerabilidade em saúde; fatores sociais como idade, raça, estado civil, escolaridade e padrão 

socioeconômico revelam a existência de grupos mais vulnerabilizados e expostos a 

complicações13,14.  

Considerando que reflexões sobre consultas, parto e perfil de óbito sob o viés racial 

podem contribuir para a identificação das necessidades locais e defesa de políticas favoráveis 

a melhorias na atenção à saúde, este estudo tem como objetivo analisar as consultas de pré-

natal e tipos de parto de gestantes negras na comparação com os demais grupos raciais, bem 

como determinar o perfil de óbito materno conforme idade, estado civil, escolaridade e 

raça/cor. 

 

MÉTODO 

Trata-se de um estudo documental retrospectivo com abordagem quantitativa, realizado 

a partir dos dados secundários coletados do Departamento de Informática do Sistema Único de 

Saúde (DATASUS), com seleção de residentes no município Uberlândia-MG, 2011 a 2021 e, 

considerando as variáveis sociodemográficas: idade, estado civil, escolaridade e raça/cor, e 

assistenciais - tipo de parto e número de consultas de pré-natal segundo raça/cor materna, com 

apresentação dos resultados em frequências absolutas e relativas.  

Os dados foram extraídos do DATASUS, sendo as informações de consultas de pré-natal 

e tipos de parto pelo Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC), e os óbitos pelo 

Sistema de Informação sobre Mortalidade (SIM).  

Os resultados foram dispostos em tabelas criadas pelo Microsoft Word® versão 2013, e 

depois analisados por meio de estatística descritiva, com estimativas de frequências absolutas 

e relativas.  

O critério raça/cor foi baseado na classificação do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) que define a população brasileira em branca, preta, parda, amarela ou 

indígena, e considera negros o somatório de pretos e pardos15.  

Como foi utilizada a plataforma DATASUS, programa on-line do Ministério da Saúde 

(MS) cujos dados são públicos e se encontram disponíveis para livre acesso, não houve 

necessidade de aprovação por Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos.  
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RESULTADOS 

Considerou-se 101.386 documentos levantados entre 2011 a 2021. As gestantes de 

raça/cor branca (90,81%) e amarela (88,12%) tiveram uma frequência maior de sete ou mais 

consultas na comparação com as de raça/cor negra (84,22%) e indígena (82,93%). A proporção 

de gestantes não assistidas ou assistidas com até três consultas foi superior nas de raça/cor 

indígena (4,88) e negra (3,42%) na comparação com amarelas (2,61%) e brancas (1,80%).  

A cesariana foi mais frequente entre gestantes de raça/cor amarela (81,00%) e branca 

(80,97%), do que entre indígenas (68,29%) e negras (67,20%), enquanto o parto vaginal foi 

mais presente em negras (32,78%), seguido de indígenas (31,71%), brancas (19,02%) e 

amarelas (19,00%).  

O óbito materno foi maior em mulheres jovens (53,12%), de baixa escolaridade 

(65,62%), solteiras (43,75%) e negras (56,25%). Os dados assistenciais referentes aos números 

absolutos e percentuais das consultas de pré-natal e tipo de parto desagregados por raça/cor 

para o período de 2011 a 2021 estão nas Tabelas 1 e 2; já os dados sociodemográficos a respeito 

dos óbitos maternos, na Tabela 3. 

A análise das informações do SINASC/DATASUS acerca do número de consultas de pré-

natal realizadas em Uberlândia, 2011 a 2021, conforme raça/cor materna, revelaram algumas 

semelhanças e também desigualdades na assistência pré-natal. 

Similarmente em todos os grupos verificou-se uma proporção superior a 80% de 

gestantes assistidas com sete ou mais consultas, com maior ocorrência entre gestantes brancas 

(90,81%), seguida das amarelas (88,12%), negras (84,22%) e indígenas (82,93%).  

Já para as gestantes não assistidas ou assistidas com até três consultas, a comparação 

entre os grupos raciais verificou-se uma menor proporção de brancas (1,80%), seguida das 

amarelas (2,61%), negras (3,42%) e indígenas (4,88). Em 341 fichas, o dado raça/cor inexistiu. 

A cesariana foi mais frequente entre gestantes de raça/cor amarela (81,00%) e branca 

(80,97%), do que entre indígenas (68,29%) e negras (67,20%), enquanto no parto vaginal 

observou-se uma sequência inversa, com maior prevalência em negras (32,78%), seguido das 

indígenas (31,71%), brancas (19,02%) e amarelas (19,00%).  
 

Tabela 1. Consultas de pré-natal segundo raça/cor materna. Uberlândia, 2011 a 2021*. 
Consultas por 

Raça/Cor 
Branca  
N (%) 

Preta e Parda N (%) Amarela N (%) 
Indígena 

N (%) 
Ignorada 

N (%) 
Nenhuma 166 (0,35) 318 (0,60) 4 (0,95) 1 (2,44) 2 (0,59) 
1 a 3 695 (1,45) 1485 (2,82) 7 (1,66) 1 (2,44) 6 (1,76) 
4 a 6 3516 (7,34) 6.464 (12,27) 38 (9,03) 5 (12,19) 22 (6,45) 
Mais de 7 43482(90,81) 44386 (84,22) 371 (88,12) 34 (82,93) 308 (90,32) 
Ignorado 23 (0,05) 48 (0,09) 1 (0,24) - (-) 3 (0,88) 
Total 47.882 (100) 52.701 (100) 421 (100) 41 (100) 341 (100) 

Fonte: DATASUS, SINASC - Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos, 2023* Os dados do ano de 2021 foram preliminares pelo DATASUS. 
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Tabela 2. Tipo de Parto segundo raça/cor materna. Uberlândia 2011 a 2021*. 
Parto por 
Raça/Cor 

Branca 
N (%) 

Preta e Parda 
N (%) 

Amarela 
N (%) 

Indígena 
N (%) 

Ignorada 
N (%) 

Vaginal 9109 (19,02) 17278 (32,78) 80 (19,0) 13 (31,71) 55 (16,13) 
Cesárea 38770 (80,97) 35413 (67,20) 341 (81,0) 28 (68,29) 286 (83,87) 
Ignorado 3 (0,01) 10 (0,02) 0 (0,0) 0 (0,0) 0 (0,0) 
Total   47882 (100,00)    52701 (100,00)     421(100,00)     41 (100,00) 341 (100,00) 

Fonte: DATASUS, SINASC - Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos, 2023 * Os dados do ano de 2021 foram preliminares pelo DATASUS. 
 

 

Com relação ao óbito materno, foi possível identificar, a partir dos dados do 

SIM/DATASUS, a ocorrência de 32 casos, cujos resultados absolutos e percentuais estão 

desagregados para idade, escolaridade, estado civil e raça/cor (Tabela 3). A maior ocorrência 

de óbito materno foi entre mulheres jovens, de baixa escolaridade, solteiras e negras. Dos casos 

de óbitos maternos notificados, 16 (50,00%) mulheres tinham idade entre 20 e 29 anos; 12 

(37,50%) entre 30 e 39 anos; 03 (9,38%) 40 anos ou mais e 1 (3,12%) entre 15 e 19 anos. 

Quanto ao grau de escolaridade, foi observado que a grande maioria dos óbitos, 20 casos, 

ocorreu em mulheres que possuíam entre 8 e 11 anos de estudo, correspondendo a 62,50% do 

total; foram identificados, ainda, 5 (15,63%) com 12 anos ou mais de estudo e 1 (3,12%) com 

menos de 8 anos de estudo. Essa variável apresentou maior frequência de incompletude, sendo 

identificados 6 (18,75%) casos em que essa informação foi ignorada (Tabela 3).  

Foram notificados 14 (43,75%) óbitos em mulheres solteiras, seguido de 12 (37,50%) 

entre mulheres casadas. Nas categorias “viúva”, “separada judicialmente” e “outros” houve 1 

(3,12%) caso cada e a informação “estado civil” foi ignorada em 3 (9,38%) casos. Quanto à 

variável raça/cor, observou-se que 14 óbitos, correspondentes a 43,75% dos casos, ocorreram 

entre mulheres brancas, 10 (31,25%) entre pretas e 8 (25,00%) entre pardas, perfazendo um 

total de 18 (56,25%) de casos na população negra. Não foram identificados óbitos de outra 

raça/cor além da branca, preta e parda, nem identificados casos com raça/cor ignorada ou em 

branco (Tabela 3). 
 

Tabela 3. Óbitos maternos segundo variáveis sociodemográficas, Uberlândia, 2011 a 2021*. 
Variáveis Sociodemográficas Óbitos Maternos N (%) 

Idade (anos) 

15 a 19 1 (3,12) 
20 a 29 16 (50,00) 
30 a 39 12 (37,50) 

40 ou mais 3 (9,38) 

Escolaridade (anos de estudo) 

< 8 1 (3,12) 
8 a 11 20 (62,50) 

12 ou mais 5 (15,63) 
Ignorada 6 (18,75) 

Estado Civil 

Solteira 14 (43,75) 
Casada 12 (37,50) 
Viúva 1 (3,12) 

Separada 1 (3,12) 
Outros 1 (3,12) 

Ignorado 3 (9,38) 

Raça/Cor 
Branca 14 (43,75) 
Preta 10 (31,25) 
Parda 8 (25,00) 

Fonte: DATASUS, SINASC - Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos, 2023 * Os dados do ano de 2021 foram preliminares pelo DATASUS. 
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DISCUSSÃO 

Uma investigação de amplitude nacional acerca da gestação na adolescência associou 

gestantes das classes econômicas D/E e de cor preta a menor acesso aos exames preconizados 

na gravidez, ao recebimento de menos orientações, maior peregrinação em busca de um 

hospital maternidade e maior risco de desfechos desfavoráveis na gestação e parto. Observou-

se também a presença de um gradiente nas proporções, de modo que quanto mais escura a cor 

da pele, maior a frequência de escolaridade inadequada para a idade, e menor a precocidade do 

pré-natal e de realização do número adequado de consultas16.  

A falta de assistência pré-natal adequada tem sido associada a fatores que dificultam o 

acesso, como baixa renda e escolaridade, distância entre a residência e o serviço de saúde, custo 

de deslocamento, somados a ausência de infraestrutura adequada, insumos, equipamentos, 

qualificação profissional e educação em saúde que prejudicam a qualidade da atenção e 

mantêm a mortalidade elevada, a qual tem sido ainda mais expressiva no País em decorrência 

da elevada frequência de realização de cesarianas17,18.  

Verificou-se uma elevada ocorrência de cesarianas no presente trabalho, além de maior 

proximidade entre gestantes amarelas e brancas, que apresentaram mais cesarianas do que as 

demais.  

Um estudo conduzido no estado do Mato Grosso do Sul identificou proximidades na 

vulnerabilidade de indígenas e pretas, que apresentaram um risco de morte quatro vezes maior 

que o encontrado entre brancas19. 

A associação de pretas e pardas a menores proporções de parto cesárea e maiores de 

parto vaginal, identificada na presente investigação, também foi mencionada em trabalhos 

realizados nas regiões sudeste e sul do Brasil4,7,20-21.  

 O estudo da evolução temporal das cesarianas em São Gonçalo, município também do 

sudeste brasileiro, identificou que o aumento desse tipo de parto não incluiu gestantes de baixa 

escolaridade e de pele preta, revelando a possibilidade de não cumprimento dos protocolos 

para esse tipo de parto20.  

A exposição de gestantes brancas à cesariana é três vezes maior, frequência que pode 

ser explicada pelo maior poder aquisitivo desse grupo, acesso ao sistema privado, contexto 

cultural médico intervencionista, falsa percepção de maior segurança que o parto vaginal, 

percepção de menos dor e até mesmo atribuição de maior valor simbólico7. Outra pesquisa 

conduzida em hospital de um município Maranhense com mulheres negras verificou que o 

parto vaginal foi a modalidade de parto observado para todas elas13. 
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 A diferença pode representar uma vantagem para as gestantes negras, já que a 

associação dessas ao parto vaginal, apesar de gerar maior exposição à violência obstétrica, está 

relacionado a maior frequência de termos plenos (maiores que 39 semanas) e menor exposição 

aos prejuízos da prematuridade7.  

Contudo, há necessidade de cautela. Em municípios mais pobres da região metropolitana 

de Porto Alegre, observou-se maior proporção de pretas e pardas, mais parto vaginal que 

cesariana, porém maior associação ao desfecho desfavorável de baixo peso do recém-nascido21. 

Essa menor exposição a cesarianas, que inicialmente poderia sugerir uma assistência em 

conformidade com as recomendações do MS, demostra que negras estão sendo menos 

submetidas a intervenções em um contexto obstétrico nacional de característica 

intervencionista, em que abordagens são percebidas como cuidado. Assim, pretas e pardas, 

como demostrado também pelo menor uso de analgesia e maior frequência de nascimentos 

pós-termo no grupo, estão em realidade sendo menos cuidadas, o que guarda relações com a 

possível rejeição cultural à mulher negra brasileira e seu lugar simbólico desfavorável atribuído 

pela dominação racista6,22. 

Com relação ao óbito materno, em 2019 o MS estimou a ocorrência de 1655 casos no 

território nacional, ou seja, 58 óbitos para cada 100 mil nascidos vivos, uma Razão de 

Mortalidade Materna distante da meta de 30 estabelecida pelos Objetivos de Desenvolvimento 

Sustentável (ODS) até 2030. Esses dados corroboram os resultados do presente estudo8. No 

Brasil, há maior prevalência de óbitos em mulheres jovens, de modo que 50% delas possuíam 

idade até 29 anos, 50% eram solteiras, 42% tinham entre 8 e 11 anos de estudo e 66% eram de 

raça/cor preta ou parda8. 

Uma análise dos dados desse tipo de óbito em municípios do Mato Grosso do Sul também 

encontrou o percentual de 50% de ocorrência em mulheres com idade entre 20 e 29 anos, bem 

como percentuais próximos na comparação dos casos entre mulheres solteiras e casadas, com 

30,8% e 23,1% respectivamente23.  

Nos resultados encontrados, observa-se a associação da incompletude das informações 

de estado civil e principalmente escolaridade, com proporções de registros ignorados de 35,1 e 

54,0%, respectivamente, dificultando uma análise mais completa do problema. 

Sabe-se que exploração das variáveis relacionadas ao óbito materno é de fundamental 

importância pelo potencial de ampliar a compreensão do problema, revelar possíveis 

iniquidades no território e contribuir para a proposição de intervenções com vistas a reduzir a 

morte evitável dessas mulheres24. 
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Nas variáveis com o óbito materno, tem sido demostrado com relação à faixa etária, que 

extremos de idade estão associados a um risco aumentado de morte14. Esse risco é também 

aumentado na ausência da rede de apoio social da gestante. Assim, com relação ao estado civil, 

observa-se que as condições “solteira”, “viúva” e “separada judicialmente” colocam a gestante 

em condição de vulnerabilidade e mais propensa a negligenciar cuidados com a gestação em 

curso25. 

A baixa escolaridade incrementa o risco de óbito materno por dificultar a compreensão 

das informações, a autopercepção de risco quando presente e, consequentemente, o acesso aos 

serviços26. No caso de mulheres de pele escura a vulnerabilidade é aumentada para o óbito, 

decorrente de predisposição genética às doenças (especialmente as síndromes hipertensivas 

da gravidez) e da associação desse grupo a contextos sociais desfavoráveis26. A participação 

dessas comorbidades na causalidade do óbito materno e vulnerabilidades relacionadas a 

aspectos raciais tem sido registrada e não está completamente elucidada27.  

Por sua vez, a associação entre variável racial e óbito vem sendo documentada. Ainda 

em 1999, foi identificado em São Paulo uma mortalidade materna em pretas 6,4 vezes maior 

que a encontrada em brancas28. 

Segundo uma pesquisa que identificou risco de morte 2,3 vezes maior em mulheres 

pretas no município do Rio Janeiro entre 2010 e 2019, essa desigualdade perversa pode ser 

explicada pelo racismo presente. Entretanto defende-se que assegurá-lo nessa posição depende 

de maior frequência e profundidade do debate, com uso de metodologias específicas como 

ocorre nos Estados Unidos e que ainda não estão validadas no País29.  

Conforme o Censo Demográfico de 2022, a população negra representa em Uberlândia 

50,76% do total, sendo 39,79% pardos e 10,97% pretos30. Na presente investigação, observou-

se que 56,25% dos casos de óbito materno ocorreram nessa população. Entre a população 

branca, entretanto, verificou-se uma relação inversa, pois, apesar de os brancos constituírem 

48,85% da população local, a proporção de óbitos maternos foi de 43,75%.  

Os dados destacam a vulnerabilização da população negra, que tem encontrado não 

apenas dificuldades no acesso aos serviços, como também recebido assistência de pior 

qualidade28. 

Em uma análise recente elaborada pelo Fundo de População das Nações Unidas foi 

possível constatar diferenças estatisticamente significativas, com maior razão de mortalidade 

materna para afrodescendentes na comparação com não-afrodescendentes em países como 

Colômbia, Suriname e principalmente nos Estados Unidos. Neste último, foi verificado que a 

desigualdade persistiu independentemente do nível socioeconômico e de renda, já que foi 
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observado uma taxa de mortalidade de afrodescendentes com ensino superior ou acima de 5,2 

vezes maior que a encontrada em mulheres brancas com o mesmo nível educacional31. 

Sobre tais diferenças de tratamento na saúde, um trabalho associou mulheres negras a 

dificuldades de acesso e má qualidade da atenção. Essa situação pode ser explicada pelo que 

intitulou-se de “costume estrutural” na reprodução inconsciente de discriminação por parte de 

profissionais de saúde, que acaba por influenciar não apenas sentimentos, pensamentos e 

condutas individuais, além de processos e políticas institucionais12,32. 

Nesse contexto se faz ainda mais importante a defesa da PNSIPN como ferramenta de 

transformação da realidade5, uma vez que a PNSIPN reconhece a existência do racismo e 

defende a articulação entre as esferas de poder, a intersetorialidade, a gestão participativa e a 

relevância dos atores sociais diversos junto ao município no processo de identificação das 

necessidades da população negra local, combatendo, assim, o racismo, a discriminação e as 

desigualdades étnico-raciais em saúde5. 

 

CONCLUSÃO 

 Os resultados revelam que gestantes negras têm maior dificuldade de acesso aos 

serviços e cuidados em saúde, o que pode estar contribuindo para uma maior mortalidade 

nesse grupo. A produção desses achados desfavoráveis em período posterior à criação da 

PNSIPN sugere sua não implementação no âmbito municipal, trazendo à tona sua urgência e 

importância no reconhecimento do racismo como determinação social de saúde. 

A pesquisa apresenta limitações inerentes à origem dos dados, no caso, dados 

secundários. Deve-se considerar a possibilidade de subnotificação, erros de preenchimento ou 

digitação das informações, que são atualizadas periodicamente, o que pode acarretar alterações 

nos resultados das buscas, dependendo das datas de acesso. 

Por outro lado, é fundamental a realização de estudos para compreender os pontos 

institucionais relacionados à reprodução do racismo e produção de iniquidades em saúde, com 

a busca de intervenções futuras. Também se faz importante qualificar a atenção e favorecer a 

comparação com outros grupos raciais na avaliação de aspectos como peregrinação, tempo de 

espera, acesso a exames e orientações, presença de acompanhante, uso de anestésicos, idade 

gestacional, peso do concepto no nascimento, APGAR e outros. Assim, recomenda-se o uso de 

outras metodologias que ampliem a confiabilidade nos resultados, incluindo testes estatísticos 

de associação. 
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